
RECURSO ESPECIAL Nº 2091527 - PI (2023/0290420-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RECORRIDO : FRANCISCO DE ASSIS RESENDE DE ARAUJO
ADVOGADO : ROGÉRIO PEREIRA DA SILVA - PI002747
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ROUBO MAJORADO. FIXAÇÃO DE VALOR 
MÍNIMO DE REPARAÇÃO. ARTIGO 387, IV, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NECESSIDADE DE PEDIDO LÍQUIDO E 
CERTO NA DENÚNCIA E DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
ESPECÍFICA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do 
Estado do Piauí contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Piauí, que julgou improcedente o pedido de 
fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados 
à vítima, apesar de pedido expresso formulado na denúncia.
2. O juízo de primeira instância julgou improcedente o 
pedido de fixação de reparação mínima, sob o fundamento 
de que não houve "maiores prejuízos" devido à devolução 
de parte dos bens subtraídos, restando à vítima buscar a 
liquidação dos danos na instância cível.
3. O Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso de 
apelação do Ministério Público, afirmando a ausência de 
instrução probatória específica e de indicação de valor certo 
para a reparação dos danos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de 
valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração 
penal pode ser realizada sem pedido líquido e instrução 
probatória específica, conforme exigido pelo art. 387, IV, do 
Código de Processo Penal.
III. Razões de decidir
5. A fixação de valor mínimo para reparação dos danos requer 
pedido expresso, indicação de valor e prova suficiente, 
possibilitando ao réu o direito de defesa e produção de 
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contraprova. O pedido genérico de reparação dos danos não 
atende ao comando legal. 
6. A ausência de pedido líquido e de instrução probatória 
específica impedem a fixação de indenização mínima, sob pena 
de cerceamento de defesa. Isso quer dizer que o acórdão 
recorrido está em linha com a jurisprudência dessa Corte de 
Justiça e que não houve violação ao art. 387, IV, do Código de 
Processo Penal.
7. Ressalto que essa compreensão não causa prejuízo à vítima, 
porque um dos efeitos extrapenais da sentença condenatória é 
tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, 
como prevê o art. 91, I, do Código Penal. A considerar que a 
sentença penal condenatória constitui título executivo judicial, 
mercê do art. 515, VI, do Código de Processo Civil, basta que a 
vítima promova a liquidação e execução da sentença penal no 
juízo cível para obter sua justa indenização. Assim, os dois 
interesses em colisão são harmonizados. O direito da vítima de 
ser integralmente reparada pelos danos causados pelo crime e o 
direito do acusado ao devido processo legal.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso especial desprovido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ROUBO MAJORADO. FIXAÇÃO DE VALOR 
MÍNIMO DE REPARAÇÃO. ARTIGO 387, IV, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NECESSIDADE DE PEDIDO LÍQUIDO E 
CERTO NA DENÚNCIA E DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
ESPECÍFICA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do 
Estado do Piauí contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Piauí, que julgou improcedente o pedido de 
fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados 
à vítima, apesar de pedido expresso formulado na denúncia.

2. O juízo de primeira instância julgou improcedente o 
pedido de fixação de reparação mínima, sob o fundamento 
de que não houve "maiores prejuízos" devido à devolução 
de parte dos bens subtraídos, restando à vítima buscar a 
liquidação dos danos na instância cível.

3. O Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso de 
apelação do Ministério Público, afirmando a ausência de 
instrução probatória específica e de indicação de valor certo 
para a reparação dos danos.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de 
valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração 
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penal pode ser realizada sem pedido líquido e instrução 
probatória específica, conforme exigido pelo art. 387, IV, do 
Código de Processo Penal.

III. Razões de decidir

5. A fixação de valor mínimo para reparação dos danos requer 
pedido expresso, indicação de valor e prova suficiente, 
possibilitando ao réu o direito de defesa e produção de 
contraprova. O pedido genérico de reparação dos danos não 
atende ao comando legal. 

6. A ausência de pedido líquido e de instrução probatória 
específica impedem a fixação de indenização mínima, sob pena 
de cerceamento de defesa. Isso quer dizer que o acórdão 
recorrido está em linha com a jurisprudência dessa Corte de 
Justiça e que não houve violação ao art. 387, IV, do Código de 
Processo Penal.

7. Ressalto que essa compreensão não causa prejuízo à vítima, 
porque um dos efeitos extrapenais da sentença condenatória é 
tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, 
como prevê o art. 91, I, do Código Penal. A considerar que a 
sentença penal condenatória constitui título executivo judicial, 
mercê do art. 515, VI, do Código de Processo Civil, basta que a 
vítima promova a liquidação e execução da sentença penal no 
juízo cível para obter sua justa indenização. Assim, os dois 
interesses em colisão são harmonizados. O direito da vítima de 
ser integralmente reparada pelos danos causados pelo crime e o 
direito do acusado ao devido processo legal.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso especial desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do 
Estado do Piauí, com base no art. 105, III, “a’, da Constituição da República, contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (TJPI), por suposta violação ao 
art. 387, IV, do Código de Processo Penal, em razão da não fixação de valor mínimo 
para reparação dos danos causados à vítima, apesar de pedido expresso formulado 
na denúncia (e-STJ fls. 708-718).
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A defesa não contra-arrazoou o recurso (e-STJ fls. 721).

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso especial 
(e-STJ fls. 736-743).

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

A súmula 7 não é aplicável, uma vez que a análise da pertinência dos 
fundamentos invocados para justificar a não fixação da reparação mínima dos danos, 
na forma do art. 387, IV, do CPP, não demanda reexame do conjunto fático-
probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob o prisma jurídico, os fatos 
assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a correta aplicação da 
legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

O único ponto do recurso especial é o capítulo do acórdão recorrido que 
julgou improcedente o pedido de fixação do valor mínimo de reparação em favor da 
vítima do crime.

O juízo de primeira instância julgou improcedente o pedido formulado na 
denúncia do Ministério Público, sob o fundamento de que não houve “maiores 
prejuízos” em razão da devolução de parte dos bens subtraídos, remanescendo o 
direito da vítima de buscar a liquidação dos danos na instância cível (e-STJ fls. 307).

O Ministério Público interpôs recurso de apelação visando a inversão 
desse capítulo da sentença, no entanto, o Tribunal de Justiça negou provimento a 

Documento eletrônico VDA45747768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:46:50
Código de Controle do Documento: d4fbba30-d687-4f58-a014-0b3c459b15d0



esse recurso.

Conforme fundamentação do Tribunal de origem:

 

“No caso em apreço, embora o Ministério Público tenha formulado na 
inicial acusatória pleito de fixação de valor mínimo para reparação dos 
danos causados pela infração, não houve instrução probatória 
específica, não havendo sequer indicação de valor e de prova 
suficiente a sustentá-lo (nota fiscal do aparelho celular ou outro 
documento que comprove seu valor de mercado).

Em sendo assim, mantenho o afastamento da condenação do apelante 
ao pagamento de valor mínimo para reparação dos eventuais danos 
materiais causados pela infração.” (e-STJ fls. 683).

 

Segundo as instâncias ordinárias, soberanas no exame dos fatos e das 
provas, não há provas seguras da extensão dos danos causados à vítima, não 
foi formulado pedido certo e determinado (pedido líquido) e, o mais grave, não 
houve instrução probatória específica sobre esse pedido, o que constitui motivação 
válida para julgar improcedente o pedido formulado pelo Ministério Público.

De fato, a reparação dos danos causados às vítimas em razão da 
infração penal, além de pedido expresso, pressupõe a indicação de valor (pedido 
líquido) e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa com 
indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência de prejuízo 
material ou moral a ser reparado.

É indispensável, portanto, instrução específica para apurar o valor da 
indenização.

Da análise dos autos, verifico que, apesar de ter havido pedido expresso 
do Ministério Público na denúncia para a fixação de reparação dos danos à vítima, 
nos termos do art. 387, inciso IV, do CPP (e-STJ fls. 8), não houve pedido líquido e 
certo e não houve instrução específica acerca da questão, o que afasta do acusado a 
possibilidade de se defender e de produzir contraprova.

Nessas condições, acolher o pedido do Ministério Público de fixação de 
indenização mínima, sem instrução processual específica, implicaria cerceamento de 
defesa.

Guilherme de Souza Nucci, ao discorrer sobre o tema, destaca:

 

56-A. Procedimento para a fixação da indenização civil: admitindo-se 
que o magistrado possa fixar o valor mínimo para a reparação dos 
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danos causados pela infração penal, é fundamental haver, durante a 
instrução criminal, um pedido formal para que se apure o montante 
civilmente devido. Esse pedido deve partir do ofendido, por seu 
advogado (assistente de acusação), ou do Ministério Público. A parte 
que o fizer precisa indicar valores e provas suficientes a sustentá-
los. A partir daí, deve-se proporcionar ao réu a possibilidade de se 
defender e produzir contraprova, de modo a indicar valor diverso ou 
mesmo a apontar que inexistiu prejuízo material ou moral a ser 
reparado. Se não houver formal pedido e instrução específica para 
apurar o valor mínimo para o dano, é defeso ao julgador optar por 
qualquer cifra, pois seria nítida infringência ao princípio da ampla 
defesa. (in Código de Processo Penal Comentado - pág. 825).

 

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes do STJ:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FIXAÇÃO DE 
VALOR MÍNIMO PARA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
NECESSIDADE DE PEDIDO NA DENÚNCIA, COM INDICAÇÃO DA 
QUANTIA PRETENDIDA, E INSTRUÇÃO ESPECÍFICA A ESSE 
RESPEITO. ENTENDIMENTO DA QUINTA TURMA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Segundo o entendimento da Quinta 
Turma deste STJ, a fixação de valor mínimo para reparação dos danos 
(ainda que morais) exige, além de pedido expresso na inicial, tanto 
a indicação do montante pretendido como a realização de 
instrução específica a respeito do tema, para viabilizar o exercício 
da ampla defesa e do contraditório. 2. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no REsp 1952768/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 16/11/2021, 
grifou-se)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
INFRAÇÕES QUE DEIXAM VESTÍGIOS. EXAME PERICIAL. 
IMPRESCINDÍVEL. UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. 
NECESSÁRIA JUSTIFICAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REPARAÇÃO 
DE DANOS MATERIAIS CAUSADOS PELA INFRAÇÃO. PEDIDO 
EXPRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO 
ESPECÍFICA. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E AO 
CONTRADITÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O 
entendimento do Tribunal a quo destoa da jurisprudência desta Corte 
que é firme no sentido de que "o exame de corpo de delito direto, por 
expressa determinação legal, é indispensável para configuração da 
materialidade delitiva nas infrações que deixam vestígios, podendo 
apenas supletivamente ser suprido por outro meio de prova, quando os 
vestígios tenham desaparecido ou quando justificada a impossibilidade 
de realização da perícia" (AgRg no AREsp 1339073/RS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 
24/10/2018). 2. No caso dos autos, a Corte Estadual limitou-se a 
utilizar outros meios de provas sem justificar a ausência do exame 
pericial. Assim, não houve fundamentação idônea no sentido de que 
os vestígios desapareceram ou que não foi possível a realização da 
perícia. 3. Ainda que haja pedido expresso de reparação de danos na 
peça acusatória, esta Corte tem se manifestado no sentido da 
necessidade de indicação de valor e de prova suficiente a 
sustentá-lo, a fim de possibilitar o direito de defesa. Assim, 
necessária instrução específica para apuração do valor da 
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indenização. 4. In casu, além da não indicação do valor pretendido, 
não houve instrução específica com apresentação de material 
probatório que ateste o prejuízo causado à vítima. 5. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp 1810845/MS, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 
23/9/2019, grifou-se)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 272 DO CP. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE NOCIVIDADE AO ORGANISMO OU 
REDUÇÃO DO VALOR NUTRITIVO NA DEFORMAÇÃO DO ÓLEO 
DE SOJA DEGOMADO UTILIZADO PARA A PRODUÇÃO DE 
ALIMENTOS. ABSOLVIÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
PEDIDO EXPRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO ESPECÍFICA. VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A conduta punível prevista no art. 272 do CP é de corromper 
(deteriorar, modificar para pior), adulterar (deturpar, deformar), 
falsificar (reproduzir por meio de imitação) ou alterar (transformar ou 
modificar) substância ou produto alimentício destinado a consumo, 
tornando-o nocivo, ou seja, capaz de causar efetivo dano ao 
organismo, seja pela prejudicialidade à saúde ou pela redução do valor 
nutritivo.

2. No presente caso, trata-se de adulteração de produto alimentício 
destinado a consumo, no caso, óleo de soja degomado que foi 
alterado na mistura de outros elementos, cujas empresas destinatárias 
do produto eram atuantes no ramo alimentícios e na produção de óleo 
de cozinha. 3. A partir da moldura fática apresentada pelo Tribunal a 
quo, não ficou demonstrada que a adulteração em questão tornou o 
produto nocivo à saúde ou reduziu-lhe o valor nutritivo, ou seja, pela 
leitura do Laudo de Exame de Perícia Criminal de Identificação de 
Substância, considerado pela origem, não há qualquer afirmação 
acerca da comprovação de nocividade ao organismo ou da redução do 
valor nutritivo na deformação do óleo de soja degomado utilizado para 
a produção de alimentos. Dessa forma, não estando comprovados 
todos os elementos do tipo penal, a condenação pelo crime do art. 272 
do CP deve ser afastada.

4. A reparação de danos, além de pedido expresso, pressupõe a 
indicação de valor e de prova suficiente a sustentá-lo, 
possibilitando ao réu o direito de defesa com indicação de 
quantum diverso ou mesmo a comprovação de inexistência de 
prejuízo material ou moral a ser reparado. Necessário, portanto, 
instrução específica para apurar o valor da indenização. In casu, 
verifica-se que, apesar de ter havido pedido expresso do Ministério 
Público na denúncia para a fixação de valor para a reparação do dano, 
nos termos do art. 387, inciso IV, do CPP, não houve instrução 
específica, o que afastou do acusado a possibilidade de se defender e 
de produzir contraprova.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.361.693/GO, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019, grifou-se.)

 

Isso quer dizer que o acórdão recorrido está em linha com a 
jurisprudência dessa Corte de Justiça, que exige a formulação de pedido líquido e 
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instrução probatória específica, pelo que não houve violação ao art. 387, IV, do 
Código de Processo Penal.

Ressalto que essa compreensão não causa prejuízo à vítima, porque 
um dos efeitos extrapenais da sentença condenatória é tornar certa a obrigação de 
indenizar o dano causado pelo crime, como prevê o art. 91, I, do Código Penal. A 
considerar que a sentença penal condenatória constitui título executivo judicial, 
mercê do art. 515, VI, do Código de Processo Civil, basta que a vítima promova a 
liquidação e execução da sentença penal no juízo cível para obter sua justa 
indenização.

Assim, os dois interesses em colisão são harmonizados. O direito da 
vítima de ser integralmente reparada pelos danos causados pelo crime e o direito do 
acusado ao devido processo legal.

Por esses fundamentos, voto para conhecer e negar provimento ao 
recurso especial.

É como voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : FRANCISCO DE ASSIS RESENDE DE ARAUJO 
ADVOGADO : ROGÉRIO PEREIRA DA SILVA  - PI002747

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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